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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO VOTORANTIM S.A. - SUCESSOR
_ : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO
ADVOGADOS : EDUARDO DI GIGLIO MELO - SC022214

LUIZ RODRIGUES WAMBIER - SP291479
MAURI MARCELO BEVERVANÇO JÚNIOR - SP360037

AGRAVADO : JOSE VERGILIO ROSA
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA TOGNOCCHI FINESSI - SP225977
INTERES. : KARROS MULTIMARCAS VEICULOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VEÍCULO. VENDA. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. FABRICANTE. VINCULAÇÃO.  AUSÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA.  
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
responsabilidade solidária da instituição financeira de varejo sobre o vício 
do produto apresentado por veículo por ela financiado por não haver 
vinculação direta com o fabricante, visto  que não se trata de banco da 
montadora. Precedentes. 
2. A aplicação da Súmula 7/STJ não se justifica para alterar a conclusão 
do acórdão recorrido quanto à responsabilidade da instituição financeira, 
pois não há necessidade de reexaminar o conjunto fático-probatório dos 
autos.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VEÍCULO. VENDA. INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. FABRICANTE. VINCULAÇÃO.  AUSÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA.  
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 
responsabilidade solidária da instituição financeira de varejo sobre o vício 
do produto apresentado por veículo por ela financiado por não haver 
vinculação direta com o fabricante, visto  que não se trata de banco da 
montadora. Precedentes. 
2. A aplicação da Súmula 7/STJ não se justifica para alterar a conclusão 
do acórdão recorrido quanto à responsabilidade da instituição financeira, 
pois não há necessidade de reexaminar o conjunto fático-probatório dos 
autos.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ VERGILIO ROSA contra a 

decisão de e-STJ fls. 764/767, integrada pela decisão de e-STJ fls. 785/786, que 

conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial interposto por BANCO 

VOTORANTIM S.A. para reconhecer sua ilegitimidade passiva.

Nas presentes razões, o agravante sustenta que o recurso especial não 

poderia ser conhecido em virtude da aplicação das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.

Ao final, pleiteia  a reconsideração da decisão atacada.

Impugnação às e-STJ fls. 805/811.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A aplicação da Súmula nº 7/STJ não se justifica para alterar a conclusão 

do acórdão recorrido quanto à responsabilidade da instituição financeira, pois não há 

necessidade de reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, mas apenas de 

proceder à sua revaloração jurídica.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES E REPARAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. 
RESCISÃO DO CONTRATO. INEXISTÊNCIA DE ACESSORIEDADE ENTRE OS 
CONTRATOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PRECEDENTES. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
responsabilidade solidária entre a instituição financeira e a concessionária 
de automóveis somente se perfaz quando existe vinculação entre ambas, isto 
é, a instituição financeira atua como 'banco da montadora', integrando a 
cadeia de consumo e, portanto, sendo responsável pelo defeito no produto, o 
que não é o caso dos autos, em que que a instituição financeira tão somente 
viabilizou o financiamento do veículo defeituoso, sem nenhuma vinculação 
com a revendedora de automóveis, tendo atuado somente como 'banco de 
varejo'. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior, se firmou no sentido de que 
eventual rescisão da compra e venda não afeta o contrato de financiamento, 
salvo na hipótese em que a instituição financeira seja vinculada diretamente 
à comercialização do bem, o que não se configura no presente caso.
3. Não há que se falar em incidência da Súmula 7/STJ, para 
modificar a conclusão delineada no aresto impugnado, em relação à 
responsabilidade da instituição financeira, porquanto prescindível o 
reexame do conjunto de fatos e provas dos autos, sendo necessária 
tão somente a revaloração jurídica na hipótese.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp1.828.349/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022 - grifou-se).
 
Assim, conforme destacou a decisão agravada, a jurisprudência do STJ 

entende que não há responsabilidade solidária da instituição financeira de varejo 

sobre o vício do produto apresentado por veículo por ela financiado, por não haver 

vinculação direta com o fabricante, visto que não se trata de banco da montadora.
A propósito:
 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZATÓRIA. ILEGITIMIDADE 
DA FINANCIADORA. RELAÇÃO DE ACESSORIEDADE DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO"
(AgInt no REsp 1.874.727/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/8/2021, DJe 
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26/8/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. FINANCIAMENTO COLIGADO. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA. OMISSÃO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'não há relação de acessoriedade 
entre o contrato de compra e venda de bem de consumo e o de financiamento 
bancário com alienação fiduciária, destinado a viabilizar a aquisição. Aliás, 
apenas há falar em responsabilidade solidária no caso de a instituição 
financeira estar vinculada à concessionária do veículo - hipótese em que se 
trata de banco da própria montadora -, o que não se constata na 
espécie' (AgInt no REsp 1.519.556/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/11/2016).
2. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp 1.793.242/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 9/8/2021, DJe 31/8/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REDIBITÓRIA 
CUMULADA COM RESCISÃO CONTRATUAL E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, 'o banco não está obrigado a 
responder por defeito de produto que não forneceu, tão somente porque o 
consumidor o adquiriu por meio de financiamento bancário' (AgInt no REsp 
1.597.668/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 
26/8/2016).
1.2. A responsabilidade solidária entre a instituição financeira e a 
concessionária de automóveis somente se perfaz quando existe vinculação 
entre ambas, isto é, a instituição financeira atua como 'banco da montadora', 
integrando a cadeia de consumo e, portanto, sendo responsável pelo defeito 
no produto, o que não é o caso dos autos, em que que a instituição financeira 
tão somente viabilizou o financiamento do veículo defeituoso, sem nenhuma 
vinculação com a revendedora de automóveis, tendo atuado somente como 
'banco de varejo'.
2. Agravo interno improvido"
(AgInt no REsp 1.836.512/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/3/2021, DJe 15/3/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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AGRAVADO : JOSE VERGILIO ROSA
ADVOGADA : MARIA CLAUDIA TOGNOCCHI FINESSI - SP225977
INTERES. : KARROS MULTIMARCAS VEICULOS LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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